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		COMUNICA�Ç�ÃO I   � O total de usu�ários ativos de internet chegou a 43,2 milh�ões em mar�ço de 2011, o que significou uma

evolu�ç�ão de 4,4% na compara�ç�ão com o m�ês anterior, segundo pesquisa do Instituto Brasileiro de Opini�ão P�ública e

Estat�ística (Ibope) divulgada nesta quarta-feira (4/5). Em rela�ç�ão aos 37,9 milh�ões de usu�ários ativos de mar�ço de 2010, o

aumento foi de 13,9%.

COMUNICA�Ç�ÃO II  � A maior parte do crescimento do n�úmero de internautas nos �últimos meses pode ser atribu�ída  �

segundo o instituto  � ao aumento da presen�ça de computador com internet nas resid�ências. No per�íodo de um ano, o total de

usu�ários ativos de internet no domic�ílio cresceu 20,7%, ao passar de 29,1 milh�ões para 35,1 milh�ões. O Ibope considerou como

usu�ário ativo pessoas com dois anos ou mais de idade que utilizaram pelo menos uma vez em mar�ço computador com internet.

COMUNICA�Ç�ÃO III  � O Plano Nacional de Banda Larga (PNBL) prev�ê um incremento ainda maior no universo dos usu�ários de

internet do pa�ís. A meta do governo �é massificar, at�é 2014, a oferta de acessos banda larga e promover o crescimento da

capacidade da infraestrutura de telecomunica�ç�ões do pa�ís. Para isso, o Minist�ério das Comunica�ç�ões pretende definir, at�é

o fim de junho pr�óximo, um plano de metas para oferecer internet em larga escala por R&#036; 35. Com esse valor, o Plano levara

acesso �à internet a 70% da popula�ç�ão brasileira. Fonte: Blog do Planalto

MPF pede rec�álculo de 130 mil aposentadorias

O Minist�ério P�úblico Federal de S�ão Paulo entrou hoje com uma a�ç�ão civil p�ública, com pedido de liminar, na Justi�ça

Federal para obrigar o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a fazer, em at�é 30 dias, o rec�álculo dos benef�ícios

previdenci�ários de mais de 130 mil pessoas que se aposentaram entre 1991 e 2003 e est�ão recebendo um benef�ício menor do

que t�êm direito. A a�ç�ão pede ainda o uso imediato do novo valor nas remunera�ç�ões mensais e pagamento dos atrasados.

Caso haja descumprimento, o INSS corre o risco de receber uma multa di�ária de no m�ínimo R&#036; 10 mil.

Em setembro do ano passado, Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que o governo repassasse a diferen�ça para o

benefici�ário que entrou com a a�ç�ão, mas estendeu a decis�ão para todos os aposentados em 1991 e 2003. Em dezembro de

1998 e janeiro de 2004, o governo federal elevou o teto de aposentadoria do INSS, atrav�és de emenda constitucional, mas esses

valores n�ão foram incorporados �às aposentadorias e pens�ões de quem j�á recebia o benef�ício.

Segundo o procurador regional dos Direitos do Cidad�ão em S�ão Paulo, Jefferson Aparecido Dias, o objetivo da a�ç�ão �é

estabelecer, pelo menos, um prazo para ressarcimento do aposentado. 'Queremos a defini�ç�ão de um prazo pelo menos para

atualiza�ç�ão das aposentadorias pagas mensalmente', afirmou Jefferson. Na avalia�ç�ão, o pagamento do atrasado, por conta das

restri�ç�ões de or�çamento do governo, poderia ser negociado com os 'prejudicados'.

Na avalia�ç�ão do procurador, apenas o rec�álculo do benef�ício e pagamento dessa 'd�ívida' poder�ão impedir uma avalanche de

a�ç�ões que podem gerar um preju�ízo de R&#036; 600 milh�ões com os custos de a�ç�ões individuais para o INSS, j�á que a

decis�ão do STF ser�á seguida por inst�âncias inferiores. O INSS, segundo assessoria de imprensa, s�ó vai se pronunciar sobre o
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assunto quando for notificado.

A demora no rec�álculo dos valores das aposentadorias, que deve custar R&#036; 1,5 bilh�ão aos cofres p�úblicos, �é reflexo do

corte de R&#036; 50 bilh�ões do Or�çamento da Uni�ão deste ano. 'A postura do INSS de n�ão recolher administrativamente a

extens�ão da decis�ão proferida pelo STF, apesar de permitir a protela�ç�ão do pagamento, representar�á um grande acr�éscimo

na conta total a ser paga', afirmou o procurador, que entrou com a�ç�ão contra o INSS em conjunto com o Sindicato Nacional dos

Aposentados, Pensionistas e Idosos da For�ça Sindical. Fonte: Estad�ão

A Pens�ão por Morte

A pens�ão por morte, talvez um dos mais importantes benef�ícios da Previd�ência Social, parece ser a bola da vez para os

tecnocratas que aconselham governos. Sem a m�ínima aten�ç�ão para a hist�ória da legisla�ç�ão, acusam este benef�ício de ser

desproporcional, generoso em excesso, o verdadeiro causador do suposto rombo na previd�ência. E ainda falam em abusos e

vergonhas que estariam acontecendo.

A �única verdade, e ainda parcial, se refere ao percentual aplicado no c�álculo das pens�ões, 100% da aposentadoria do segurado

que falece. Realmente �é um desprop�ósito a manuten�ç�ão do valor igual ao da aposentadoria. At�é 1991 a pens�ão estava em

50%, com mais 10% para cada dependente. Ou seja, seria no m�ínimo 60% e no m�áximo 100%, havendo cinco ou mais

dependentes. A lei 8.213/91, em sua reda�ç�ão original, modificou para 80% com mais 10% para cada dependente. Talvez j�á

houvesse um excesso no novo percentual, mas, em 1995, passou a ser 100%, com qualquer n�úmero de dependentes. Vale lembrar

que este aumento s�ó ocorreu para equiparar a pens�ão por morte previdenci�ária com aquela em raz�ão de acidente do trabalho,

que sempre foi em 100%.

Para equiparar os benef�ícios comuns aos acident�ários, praticamente anulando o Seguro de Acidentes do Trabalho, mat�éria que

merece muita aten�ç�ão, o legislador elevou a pens�ão por morte para 100%. Agora, para se rediscutir o percentual, ser�á preciso

rever os benef�ícios ocasionados por acidentes do trabalho.

De resto, as preocupa�ç�ões apresentadas como sendo do governo, n�ão t�êm a menor raz�ão. O per�íodo de car�ência para a

pens�ão por morte tamb�ém desapareceu em 1991, mas se o aux�ílio-doen�ça para acidente de qualquer natureza n�ão tem

car�ência porque o acidente �é fortuito, imprevisto, para a pens�ão por morte o pensamento �é o mesmo. A manuten�ç�ão da

pens�ão na ocorr�ência de novo casamento tamb�ém ocorre a partir da lei de 91, mas at�é aquele momento j�á n�ão se podia

cassar pens�ões das que optavam pela uni�ão est�ável. Se esta tem o mesmo valor do casamento, n�ão se poderia agir de modos

diferentes.

Sobre a depend�ência econ�ômica presumida, que n�ão precisa ser comprovada, s�ó se aplica aos que fazem parte do n�úcleo

familiar, c�ônjuge, companheiro ou companheira e filho menor de 21 anos ou inv�álido. Outros dependentes, pai, m�ãe ou irm�ão

menor de 21 anos ou inv�álido, teriam que provar a depend�ência econ�ômica para ter direito �à pens�ão. Ora, os que pertencem ao

n�úcleo imediato, �é claro que dependem do or�çamento familiar, aonde o ente falecido, pai ou m�ãe, marido ou mulher,

participava. Mais uma reclama�ç�ão governamental sem raz�ão de ser.

Mas o pior de tudo s�ão as acusa�ç�ões quanto a casamentos fraudulentos, como por exemplo com segurados doentes em estado

terminal. Os iluminados da tecnocracia est�ão propondo um tempo m�ínimo de casamento para ter direito �à pens�ão, daqui a

pouco v�ão exigir provas de que a lua-de-mel ocorreu...

Pensam em dispor na lei um per�íodo m�áximo para o recebimento de pens�ão por morte, enquanto a obriga�ç�ão da sociedade

�é impedir o falecimento prematuro de seus cidad�ãos, por acidente, doen�ça ou assassinato, arcando com o �ônus decorrente de

sua incapacidade, at�é mesmo atrav�és de benef�ício do Seguro Social.

E ainda acusam  �jovens vi�úvas �, que receberiam pens�ões indevidas, e depois de vomitar muitos n�úmeros, apresentam sua

defini�ç�ão de jovem vi�úva: seria aquela com mais de dez anos de idade de diferen�ça em rela�ç�ão ao seu idoso marido. Para

entender o conceito tecnocr�ático, basta imaginar a nota f�únebre:  �faleceu ontem o sr. Pedro de Tal, aos 93 anos de idade,
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deixando sua jovem vi�úva, Maria, com 82 �. Sergio Pardal Freudenthal �é advogado e professor especializado em Direito

Previdenci�ário.

Infla�ç�ão sobe 0,77% em abril e estoura teto da meta do governo

�Índice de Pre�ços ao Consumidor (IPCA) fechou o acumulado de 12 meses em 6,51%; Pa�ís �é o 13�º a estourar limite da meta

no mundo

O �Índice de Pre�ços ao Consumidor Amplo de abril subiu 0,77% no m�ês de abril, segundo dados divulgados nesta sexta-feira pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estat�ística (IBGE). Com o resultado, a infla�ç�ão no acumulado de 12 meses ficou em 6,51%,

acima do limite superior de 6,50% da meta de infla�ç�ão determinada pelo governo.

Com isso, o Brasil torna-se o 13�º pa�ís entre os 22 que adotam o sistema de metas de infla�ç�ão no mundo a ultrapassar o limite

estabelecido. No caso brasileiro, o centro da meta �é de 4,5%, com varia�ç�ão de 2 pontos percentuais para mais (6,5%) ou para

menos (2,5%).

�Índice de Pre�ços ao Consumidor Amplo(IPCA) 

No acumulado do ano, o IPCA est�á em 3,23%. Apesar de ter estourado o teto da meta, a infla�ç�ão de abril foi a menor do ano

at�é agora e veio abaixo do 0,79% observado em mar�ço. Analistas de mercado esperavam o IPCA do m�ês acima da casa do

0,80%. Em abril do ano passado, o IPCA havia subido 0,57%.

Foi, tamb�ém, o terceiro m�ês consecutivo de queda na taxa de infla�ç�ão. O mercado espera que, a partir do segundo semestre, a

press�ão sobre os alimentos e os combust�íveis esfrie. Caso isso se confirme, o IPCA poder�á fechar o ano dentro do limite de 6,5%

previsto pelo governo. 

Alimentos em queda, transportes em alta

Principal vil�ão da infla�ç�ão nos �últimos meses, o grupo alimentos teve desacelera�ç�ão de pre�ços em abril. No m�ês, a taxa

foi de 0,58%, abaixo do 0,75% observado no m�ês de mar�ço. No acumulado dos quatro primeiros meses do ano, o grupo tem alta

de 2,74%.

 �Produtos importantes com pre�ços em queda contribu�íram para a redu�ç�ão do resultado do grupo no m�ês, a exemplo do

tomate (-18,69%), do a�ç�úcar cristal (-2,68%), do arroz (-2,13%) e das carnes (-0,20%), entre outros �, disse o IBGE.

Al�ém de alimentos, outros quatro dos nove grupos de produtos e servi�ços pesquisados pelo IBGE tiveram queda em abril: artigos

de resid�ência (de 0,21% para -0,62%), despesas pessoais (de 0,78% para 0,57%), educa�ç�ão (de 1,04% para 0,09%) e

comunica�ç�ão (de 0,17% para 0%). 

Na outra ponta da tabela, o grupo transporte se manteve como a maior alta do �índice  � o que j�á havia acontecido em mar�ço.

Desta vez, os pre�ços subiram 1,57%, pr�óximo do 1,56% do m�ês anterior.

 �Os pre�ços do etanol, que haviam subido 10,78% em mar�ço, atingiram 11,20% em abril, totalizando 31,09% no ano. Com isso,

influenciaram o pre�ço da gasolina, que ficou 6,26% mais cara em abril, ap�ós 1,97% em mar�ço, num total de 9,58% no ano �,

completou o IBGE.

Ao todo, o item combust�íveis teve alta de 6,53% no m�ês, segundo o IBGE, e responderam 0,30 ponto percentual em toda a taxa

do IPCA.

O grupo vestu�ário, por sua vez, teve a segunda maior alta, com 1,42% em abril, frente 0,56% de mar�ço.  �A seguir veio o grupo

sa�úde e cuidados pessoais, que passou de uma taxa de 0,45% em mar�ço para 0,98% em abril �, disse o IBGE. O grupo

habita�ç�ão passou de 0,46% em mar�ço para 0,77% em abril.

 �Dessa forma o agrupamento dos n�ão aliment�ícios passou de uma taxa de 0,80% em mar�ço para 0,83% em abril �,

completou o IBGE.

INPC

http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.229


http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.229

P�ágina 4/4

O �Índice Nacional de Pre�ços ao Consumidor (INPC) fechou abril com alta de 0,72%, resultado 0,06 ponto percentual acima do

observado em mar�ço. No acumulado do ano, o �índice est�á em 2,89%, abaixo dos 3,05% de igual per�íodo de 2010.

 �Os produtos aliment�ícios apresentaram varia�ç�ão de 0,63% em abril, enquanto os n�ão aliment�ícios aumentaram 0,76%.

Em mar�ço, os resultados haviam sido 0,72% e 0,63%, respectivamente �, completou o IBGE. Fonte: IG S�ão Paulo

Jorge Caetano Fermino
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